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PREGÃO PRESENCIAL Nº 0023/2019 

 REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 13200/2019 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO (POR LOTE)  
DATA DE REALIZAÇÃO: 29/08/2019 
HORÁRIO: 10:00 horas 
LOCAL: Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ 

O Município de Cabo Frio, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos, torna público, para conhecimento dos interessados, que a Comissão Pregoeira, por seu 
Pregoeiro designado pela Portaria nº 3.415/2019, na data, horário e local acima indicados, fará 
realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo 
menor preço unitário (POR LOTE), conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 

O procedimento licitatório que dele resultar, será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, Lei complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal nº 5.926 de 
11 de dezembro de 2018 e Decreto Municipal nº 4.918 de 8 de maio de 2019,com suas alterações 
posteriores. 

 O edital poderá ser obtido no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, 
www.cabofrio.rj.gov.br, via solicitação, por e-mail, para demat.pmcf@outlook.com ou 
presencialmente na COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATO, junto ao Departamento de 
Licitação, na Praça Tiradentes, s/nº - Centro - Cabo Frio/RJ, no horário de 09:00 as 17:00 horas, 
para retirada impressa do Edital mediante a entrega de 01 (um) REFIL LNK (For Epson L- Series – 
BK 664), para impressora EPSON ECOTANK L375, ou pelo e-mail:demat.pmcf@outlook.com. 

As empresas que adquirirem o instrumento convocatório se obrigam a acompanhar o 
andamento do certame, junto ao Departamento de Licitação, com vista a possíveis alterações e 
avisos. As retificações do instrumento convocatório, por iniicativa oficial ou provocadas por 
eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, e serão comunicadas a todos que 
retirarem o edital, via e-mail, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não influenciar na formulação das propostas. 

As dúvidas sobre os termos e condições editalícias, bem como eventuais impugnações, 
deverão observar os prazos previstos neste Edital, na forma da Lei nº 8.666/93. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
anexos, que dele fazem parte integrante. 

O Pregão Presencial para Registro de Preços a que se refere este Edital poderá ser adiado, 
revogado por razões de interesse público decorrente de fato devidamente comprovado, ou 
anulado, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por estes 
motivos, conforme artigo 49 da Lei nº 8.666/93. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO QUENTE (CBUQ) E MASSA ASFÁLTICA (ASFALTO FRIO), 
dividida em dois lotes, conforme especificações constantes do Termo de Referência – ANEXO I. 

http://www.cabofrio.rj.gov.br/
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1.2. A licitação será dividida em dois lotes, formados por um ou mais itens, conforme 
tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos 
lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço unitário por lote, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DO VALOR DA LICITAÇÃO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. O valor máximo previsto para a presente licitação é de R$ 10.719.127,50 (dez 
milhões, setecentos e dezenove mil, cento e vinte e sete reais e cinquenta centavos), sendo R$ 
9.853.527,50 (nove milhões, oitocentos e cinquenta e três mil, quinhentos e vinte e sete reais e 
cinquenta centavos) para o Lote 1 e R$ 865.600,00 (oitocentos e sessenta e cinco mil e seiscentos 
reais) para o Lote 2, conforme Termo de Referência, Planilha de Custo, Memória de Cálculo e 
demais documentos que integram este Edital. 

2.2. Os recursos necessários à eventual aquisição do objeto da presente licitação 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Função Programática: 02.016.002.15.451.0044 

Fonte de Recurso: 806 

Ficha: 620 

Dotação orçamentária: 33.90.30.00.00 

Função Programática: 02.016.004.15.452.0061 

Fonte de Recurso: 806 

Ficha: 655 

Dotação orçamentária: 33.90.30.00.00 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

3.1. Poderão participar do certame, no dia, hora e local estabelecidos neste edital, todos 
os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação. 

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 

3.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

3.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93; 

3.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata, recuperação ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 

3.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 
condição. 
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4. DO CREDENCIAMENTO: 

4.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, o 
representante da proponente entregará ao PREGOEIRO documento que o credencie a participar 
do aludido procedimento, respondendo por sua representada e representando-a, devendo, ainda, 
identificar-se apresentando Carteira de Identidade ou outro documento equivalente com foto. 

4.2. O credenciamento far-se-á por procuração, por instrumento público ou particular, 
com poderes específicos para,além de representar a proponente em todas as etapas / fases do 
PREGÃO, apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO(ANEXO III), os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (1) e DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO (2), formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir 
verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, 
desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 
manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao 
final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo 
PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

4.3. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, impõe-se a 
comprovação da capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário, o que pode 
ser levado a efeito por meio do(s) documento(s) exigidos(s) no subitem 4.2 ou qualquer outro que 
comprove os poderes do mandante para a outorga. 

4.4. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, 
dirigente ou assemelhado da proponente, ao invés de instrumento público de procuração ou 
instrumento particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto / Contrato Social ou 
documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.5. No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o documento de identidade 
com foto e o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em 
http://www.portaldoempreendedor.com.br. 

4.6. É admitido somente um representante por proponente, cuja ausência da sessão 
importará a imediata exclusão da respectiva credenciada, salvo autorização expressa do 
PREGOEIRO. 

4.7. A não apresentação da documentação referida nos itens anteriores, ou a 
apresentação em desconformidade com as exigências previstas impossibilitará a participação da 
proponente no PREGÃO regido pelo presente Edital. 

4.8. Realizado o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecem, o PREGOEIRO 
declarará encerrada esta etapa / fase. 

 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 

5.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o 
modelo estabelecido no Anexo V deste Edital, deverá ser apresentada FORA de qualquer 
Envelope. 

5.2. Não serão aceitas as propostas das licitantes que não apresentarem a declaração 
referida no subitem anterior. 

 

6. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

http://www.portaldoempreendedor.com.br/
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6.1. A proposta e os documentos de habilitação deverão ser apresentados no ato do 
credenciamento, acompanhados da declaração prevista no subitem 5.1, simultaneamente, em 02 
envelopes lacrados, indevassáveis e sem rasuras, contendo em sua parte externa, além do nome 
do licitante, os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

COMISSÃO PREGOEIRA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2019 

(QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 

 

 

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

COMISSÃO PREGOEIRA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2019 

(QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 

 

6.2. A PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 1) deverá ser redigida no idioma pátrio 
(língua portuguesa), salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, impressa, rubricada, 
sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas que prejudiquem sua análise, e ser datada e 
assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, 
juntando-se a respectiva Procuração. 

6.3. Cada proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.4. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 2) deverão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada 
dos originais para autenticação pelo PREGOEIRO ou por membro da Equipe de Apoio. 

6.5. Para fins de habilitação, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte, além da 
apresentação da certidão de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
emitida pela respectiva Junta Comercial, deverá informar na Proposta de Preço o seu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate (artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações posteriores, sob pena de 
não fazer jus a tal condição e benefícios. 

 

7. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. A Proposta de Preços deverá conter os seguintes elementos: 
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a) Apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço 
eletrônico (e-mail) para contato; 

b) Apresentar a Proposta com as páginas numeradas e de acordo com o modelo constante do 
Anexo XI; 

c) Indicar o número do processo administrativo e do Pregão, de acordo com o modelo 
constante do ANEXO XI, numerando todas as páginas, quando necessário; 

d) Descrição, de forma clara e sucinta, do objeto da presente licitação, em conformidade com 
as especificações contidas no Termo de Referência e demais documentos que o 
acompanham(Anexo I deste Edital). A descrição referida deve ser firme, precisa e objetiva, 
sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais 
de um resultado; 

e) Indicar o preço unitário, o preço total, por item, em moeda corrente nacional, em 
algarismo e por extenso, apurados à data do orçamento, sem a inclusão de qualquer 
encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, 
além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de 
qualquer natureza, encargos previdenciários, trabalhistas e quaisquer outras despesas que 
incidam direta ou indiretamente, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente 
licitação; 

f) Prazo de validade da Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 
de sua apresentação. 

7.2. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva e inteira responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.4. Somente serão considerados os terceiros dígitos na casa dos centavos nas 
propostas cujos valores unitários sejam inferiores a R$ 0,01 (um centavo), e no cálculo do valor 
global de cada item somente serão consideradas duas casas decimais para efeito de julgamento. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPSOTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

8.1. No horário e local indicados no preâmbulo do presente Edital, será aberta a sessão 
de processamento do Pregão, iniciando-se com o Credenciamento dos interessados. 

8.2. Após o Credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de 
pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo III deste 
Edital, e, em envelopes separados, a Proposta de Preços (Envelope nº 01) e os Documentos de 
Habilitação (Envelope nº 02). 

8.3. Após a entrega dos envelopes, não caberá desistência da Proposta. 

8.4. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará à verificação do atendimento das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

8.4.1. Que não atendam às exigências do ato convocatório, que contenham vícios 
insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência; 

8.4.2. Com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua 
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viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis 
com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no 
ato convocatório da licitação; 

8.4.3. Em caso de dúvidas quanto à qualidade e fabricante do produto apresentado, 
poderá ser solicitada a realização de análise técnica; 

8.4.4. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das 
operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado. Havendo divergência entre 
o valor unitário e total, serão tomados como corretos os preços unitários, sendo estes 
considerados para apuração do valor da proposta; 

8.4.5. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos demais 
licitantes. 

8.5. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances verbais e 
sucessivos, com a observância dos seguintes critérios: 

8.5.1. Seleção da proposta de menor valor e as demais com preços até 10% (dez por 
cento) superior àquela; 

8.5.2. Não havendo pelo menos três propostas na condição definida no subitem anterior, 
serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). 
No caso de empate, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do 
número de licitantes; 

8.6. Para efeito de seleção, será considerado o preço unitário do LOTE. 

8.7. O pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 
formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em 
ordem decrescente de valor. 

8.8. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor preço. 

8.9. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinarem da formulação de lances, exceto a de lance de menor valor. 

8.10. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas na ordem crescente 
dos valores, com indicação da proposta de menor preço em cada lote. 

8.11. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, com vistas à 
redução do preço proposto. 

8.12. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 
preço, decidindo motivadamente a respeito. 

8.13. A aceitabilidade será aferida com base nos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será 
juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

8.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o Envelope nº 2 
(Documentos de Habilitação) do licitante vencedor. 

8.15. Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste 
Edital, o licitante será declarado vencedor do certame. 

8.16. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender as exigências de 
habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu 
autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 
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habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos 
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

8.17. Verificando-se no curso da análise o descumprimento de requisitos estabelecidos 
neste Edital e seus anexos, a proposta será desclassificada. 

 

9. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. O Envelope nº 2 (Documentos de Habilitação) deverá conter os documentos 
relacionados nos subitens seguintes. 

 

9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.2.4. No caso de Microempreendedor Individual incluir o Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em 
http://www.portaldoempreendedor.com.br; 

9.2.5. Certidão Simplificada, expedida pela respectiva junta Comercial,de enquadramento 
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (somente para as empresas cadastradas como 
tais e que assim declararem na proposta de preços para obter os benefícios da Lei Complementar 
123/2006), com data de expedição não superior a 120 (cento e vinte) dias de realização do Pregão. 

9.2.6. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.2.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.2.8. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

9.2.9. Cópia do documento de identidade, ou equivalente, dos sócios e/ou representantes 
legais; 

9.2.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, quando for o caso. 

9.2.11. Os documentos relacionados nos subitens 9.2.2 e 9.2.3 não precisarão constar do 
“envelope documentos de habilitação", somente na hipótese de terem sido apresentados para o 
credenciamento neste Pregão 

 

9.3. REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA:  

http://www.portaldoempreendedor.com.br/
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9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional (CONJUNTA FEDERAL); 

9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 (CNDT); 

9.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

9.3.6. Prova de regularidade perante à Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante; 

9.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
devidamente acompanhada da Certidão Negativa de Dívida Ativa do Estado, fornecida pela 
Procuradoria Geral do Estado, no caso de sociedades com sede no Estado do Rio de Janeiro;  

9.3.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, 
na forma da lei;  

 

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.4.1. Certidões negativas de falência, concordata e recuperação judicial, expedidas pelo 
distribuidor da sede do licitante. As certidões deverão estar acompanhadas de declaração oficial 
da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, 
tenham atribuição para expedir certidões negativas de falência e recuperação judicial, ou de 
execução patrimonial, inclusive se a empresa tiver sede na Comarca de Cabo Frio; 

9.4.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
acompanhado do termo de abertura e encerramento, devidamente registrado no órgão 
competente (termos e demonstrações); 

9.4.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

9.4.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 
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social. 
9.4.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos 
pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.4.4. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que 
possui capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

9.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.5.1. Declaração de cumprimento ao determinado no inciso V do artigo 27 da Lei Federal 
nº 8.666/93, de que não incide na proibição contida no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, atestando que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho 
a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme ANEXO IV. Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, 
assinada pelo seu representante legal. 

9.5.2. Declaração de que a licitante se submete a todas as condições deste Edital, 
principalmente no que tange ao prazo de entrega do objeto, conforme ANEXO V. 

9.5.3. Declaração de inexistência de fato impeditivo para participação da licitante na 
presente licitação, conforme ANEXO VI. Esta declaração deverá ser apresentada em papel 
timbrado da licitante, assinada pelo seu representante legal. 

9.5.4. Declaração de enquadramento da licitante na condição de Microempresa ou 
Empresa de pequeno Porte, quando for o caso, conforme ANEXO VII. Esta declaração deverá ser 
apresentada em papel timbrado da licitante, assinada pelo seu representante legal. 

9.6. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados sob forma de qualquer 
processo de cópia, autenticada por cartório competente, ou acompanhada dos originais para que 
seja verificada sua autenticidade pelos membros da Comissão Permanente de Licitação. 

9.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.7.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
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9.7.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
habilitada, desde que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.9. A documentação relativa à HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 2) deverá ser apresentada 
preferencialmente encadernada, em quantos volumes forem necessários, NUMERADOS EM 
ORDEM SEQUENCIAL, contendo na folha final o TERMO DE ENCERRAMENTO, conforme 
ANEXOVIII, no qual conste o número total de folhas, inclusive a que o encerra, assinado pelo 
representante legal da licitante. 

 

10. DOS RECURSOS 
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10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, qualquer 
licitante interessado em recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, 
abrindo-se então o prazo de 3 (três dias para apresentação das razões do recurso, ficando as 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também no 
prazo de 3 (três) dias, contado a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à sua defesa. 

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 
direito de recorrer. 

10.3. Caberá ao Pregoeiro, havendo manifestação de interesse em recorrer, atestar a 
tempestividade das razões recursais apresentadas. 

10.4. Admitidas as razões recursais, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão, 
acolhendo o recurso, ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

10.5. O recurso terá efeito suspensivo apenas ao item em questão, e o seu acolhimento 
invalidará tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após regular 
decisão dos recursos apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Homologado o resultado da licitação, terá(ão) o(s) adjudicatário(s) o prazo de 5 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura, em observância ao disposto no artigo 11 do Decreto Municipal nº 
5926/2019. 

12.3. Poderão ser formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

12.3.1. Será incluído na Ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitaram cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação 
do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 
atender aos requisitos previstos no artigo 3º da Lei nº 8.666/93. 

 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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13.2. O Adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho / Carta Contrato / Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicatária, implica no reconhecimento de que: 

13.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecidas as disposições da Lei nº 8.666/93; 

13.3.2. Vincula-se a contratada à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

13.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
79 e 80 da mesma Lei. 

13.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, incluídas eventuais 
prorrogações, conforme previsão no instrumento contratual ou no Termo de Referência. 

13.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 
assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 
para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de 
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 

 

14. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

14.1. A entrega dos produtos será realizada conforme as necessidades de cada participante 
da Ata e do gestor. 

14.2. A adjudicatária deverá, após cada solicitação de entrega, apresentar ao solicitante um 
relatório circunstanciado do serviço. 

14.3. Após Autorização de Fornecimento, a empresa vencedora deverá efetuar a entrega 
no local indicado pelo setor responsável da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o pedido, conforme estabelecido no Termo de 
Referência. 

 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

15.1. Por ocasião da entrega dos materiais, a contratada deverá obter, no comprovante 
respectivo, a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor 
responsável pelo recebimento, emitido pela Secretaria solicitante. 

15.2. Constatadas irregularidades no objeto, a Prefeitura Municipal de Cabo Frio, por meio 
do gestor da ata, poderá: 

15.2.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou cancelando a solicitação, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

15.2.1.1. Na hipótese de substituição, a contratada deverá promove-la em conformidade 
com a indicação correta, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
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15.2.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

15.2.2.1. Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação correta, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente registrado. 

15.3. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado da data de entrega do(s) bem(ns), uma vez verificado o atendimento integral, das 
quantidades e das especificações registradas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou 
Recibo, firmado pelo servidor responsável. 

 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até o 15º (décimo quinto), a contar da 
data de apresentação da Nota Fiscal, por meio de ordem para depósito em conta corrente da 
contratada, após a apresentação dos seguintes documentos: Nota Fiscal discriminativa, em 2 
(duas) vias, devidamente atestadas pelos fiscais do Contrato ou instrumento equivalente, 
conforme Termo de Referência. 

16.2. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, como também o valor 
dos pagamentos eventualmente antecipados, obedecerão ao disposto no artigo 40, inciso XIV, 
alínea “d” da Lei Federal nº 8.666/93, sendo: 

16.2.1. Compensação financeira calculada até a data do efetivo pagamento, calculado 
pro rata die, pelo índice de 2% (dois por cento) ao mês, exceto se as ocorrências forem de 
responsabilidade da contratada; 

16.2.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de 
desconto ao mês, calculada, pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data 
do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura). 

16.3. As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada 
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 16.1. começará a fluir a 
partir da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura retificada, sem incorreções. 

 

17. DO REAJUSTE 

17.1. Eventual contrato administrativo decorrente da presente licitação e da Ata de 
Registro de Preços somente poderá ser reajustado ou corrigido monetariamente após 12 (doze) 
meses, contados a partir da apresentação da proposta pela contratada, desde que justificados os 
motivos pelos quais não subsiste a equação econômico-financeira inicialmente pactuada. 

17.2. O reajuste deverá observar o Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM, ou por 
outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos 
principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

18.1. As obrigações do Contratante e do Contratado são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 
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19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o 
licitante/adjudicatário que: 

19.1.1. Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta; 

19.1.2. Apresentar documentação falsa; 

19.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.5. Não mantiver a proposta; 

19.1.6. Cometer fraude fiscal; 

19.1.7. Comportar-se de modo inidôneo. 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

19.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato; 

19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

19.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

19.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  

19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o MUNICÍPIO poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
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19.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

20. DA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

20.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

20.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 
do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 

20.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado do certame não assine a ata. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, 

qualquer pessoa que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 

habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso.  

21.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) 

horas. 

21.4. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

demat.pmcf@outlook.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça Tiradentes, 

s/n, térreo – Setor de Protocolo, Cabo Frio/RJ. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes. As recusas ou 
impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata. 

22.3. Todos os documentos de habilitação e propostas, cujos envelopes forem abertos na 
sessão, serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem. 
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22.4. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

22.5. Fica assegurado ao Pregoeiro o direito de, no interesse da Administração, anular ou 
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando a devida ciência aos 
participantes na forma da legislação em vigor. 

22.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações, 
das propostas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá os deste Edital. 

22.9. Integram o presente Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.9.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

22.9.2. ANEXO II –PLANILHA DE CUSTO, MEMÓRIA DE CÁLCULO E COMPOSIÇÃO 

22.9.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

22.9.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO 
DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
– NÃO EMPREGA MENOR 

22.9.5. ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUBMISSÃO AO EDITAL 

22.9.6. ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
IMPEDITIVO 

22.9.7. ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

22.9.8. ANEXO VIII – MODELO DE TERMO DE ENCERRAMENTO 

22.9.9. ANEXO IX – MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

22.9.10. ANEXO X – MODELO DE CONTRATO 

22.9.11. ANEXO XI – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 
Cabo Frio,  15 de Agosto  de 2019.  

 
 

José Bulcão da Silveira Filho 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 
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ANEXO I 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1  OBJETOS: 
 
Lote 1: Contratação de Empresa para fornecimento de concreto betuminoso usinado quente 
(CBUQ), insumo básico indispensável para a execução dos serviços de pavimentação asfáltica, e 
conservação das vias já pavimentadas existentes no Município. 
 
Lote 2: Contratação de Empresa para fornecimento de MASSA ASFÁLTICA (ASFALTO FRIO), 
saco de 25 KG, para recuperação de ruas do Município de Cabo Frio. 
O serviço será realizado com mão de obra própria utilizando os servidores lotados na Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos – SECOB. 

2 JUSTIFICATIVA: 

A presente aquisição se justifica face ao interesse público de executar-se a manutenção / 
conservação de todos os arruamentos da cidade e estradas municipais vicinais, consistentes de 
pavimento asfáltico, face ao estado precário de conservação, bem como para implantação de 
redutores de velocidade, lombadas, em vias com trânsito controlado perto de escolas, dentre outros, 
a fim de propiciar melhores condições de vida para a população local do município de Cabo Frio – 
1º e 2º Distritos. 
A aquisição dos materiais acima elencados é de suma importância uma vez que serão utilizados 
pelas equipes de trabalho da secretaria que diariamente realizam diversas manutenções nas ruas, 
avenidas e vias públicas na área urbana do município de Cabo Frio – 1º e 2º Distrito. 
 
 

2.1 - MEMORIAL DESCRITIVO:                                LOTE : 01 

ITEM 
CÓDIGO 
EMOP 

ESPECIFICAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

UN  QUANT  
 PREÇO 

UNIT.  
 PREÇO 
TOTAL  

       

1.   RECUERAÇÃO DE ASFALTO         

1.1 08.015.0250-0 

Concreto asfáltico ,importado de 
usina, usinado a quente, de 
acordo com as determinações 
especificadas pela Prefeitura-RJ, 
inclusive todos os materiais 
(massa fina), exclusive o 
transporte da usina para a pista. 
Custo somente do preparo e 
materiais, exclusive espalhamento 
e compactação (vide família 
08.037), considerando uma 
produção de 2000t/mês 

t 
        

20.000,34  
421,55 

              
8.431.143,32  

TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 13.200/2019 

SOLICITAÇÃO DE COMPRA Nº 11/2019 (lote 01 

– Concreto Asfáltico a quente) e 12/2019 (Massa 

Asfáltica a frio saco 25 kg) 
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1.2 04.010.0046-0 

Carga e descarga mecânica de 
agregados, terra, escombros, 
material a granel, utilizando 
caminhão basculante a óleo 
diesel, com capacidade útil de 12t, 
considerando o tempo para carga, 
descarga e manobra, exclusive 
despesas com a pá-carregadeira 
empregada na carga, com 
capacidade de 1,50m³ 

t 20.000,34 0,83 
                  

16.600,28  

1.3 04.005.0143-1 

Transporte de carga de qualquer 
natureza, exclusive as despesas 
de carga e descarga, tanto de 
espera do caminhão como do 
servente ou equipamento auxiliar, 
à velocidade média de 35km/h, em 
caminhão basculante a óleo 
diesel, com capacidade útil de 12t 

 t x 
km  

600.010,20 0,85 
                

510.008,67  

          
Sub-
Total 

              
8.957.752,27  

              

          
TOTAL 

SEM BDI 
      

8.957.752,27  

          
BDI 

=10,00% 
         

895.775,23  

    
TOTAL COM BDI 9.853.527,50 

 
2.1.1 - A quantidade é mera estimativa para os próximos 12 (doze) meses, e será fornecida de acordo com 
as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, sendo objeto de faturamento e 
pagamento os quantitativos efetivamente fornecidos. 
2.1.2.- Nos preços propostos estão inclusos todos os custos e despesas, encargos e incidências, diretos ou 
indiretos, não importando a natureza que recaiam sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, que 
correrão também por nossa conta e risco. 
 

2.2 - MEMORIAL DESCRITIVO:                                LOTE : 02                                        

ITEM QTD UN 

 

ESPECIFICAÇÃO PREÇO 

MÉDIO 

PREÇO  

TOTAL 

1 40.000 SACOS Massa Asfáltica ( saco 25 kg) 

usinado a quente, preparada com 

pedrisco, pó de pedra, areia, ( 

analise granulométrica passante 

não inferior a 97% na peneira 3/8) e 

asfalto ( teor de betume entre 4,6% 

e 5,0%), densidade aparente da 

massa entre 1,85 a 2,15 G/CM³ não 

emulsionado, para aplicação a frio 

em manutenção corretiva de 

revestimentos asfálticos, saco de 

ráfia 25KG. (incluso frete para Cabo 

Frio)  

21,64 865.600,00 
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2.2.1 - A quantidade é mera estimativa para os próximos 12 (doze) meses, e será fornecida de acordo com 
as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, sendo objeto de faturamento e 
pagamento os quantitativos efetivamente fornecidos. 
2.2.2 - Nos preços propostos estão inclusos todos os custos e despesas, encargos e incidências, diretos ou 
indiretos, não importando a natureza que recaiam sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, que 
correrão também por nossa conta e risco. 
 
3  ASPECTOS GERAIS: 

 
LOTE 1: Concreto asfáltica a quente, apropriada para os serviços de execução de Recapeamentos 

Asfálticos ou novas Capas Asfálticas. Sua utilização é imediata não aceitando estocagem da massa. É 
aconselhado para pavimento em rodovias ou ruas de tráfego mais intenso, graças ao seu alto desempenho 
em resistir esforços. 
  

CBUQ – Concreto Asfáltico Usinado a Quente é um dos tipos de revestimentos asfálticos mais 
utilizados nas vias urbanas e rodovias brasileiras. Os pavimentos são estruturas compostas por múltiplas 
camadas, sendo que o revestimento é a camada responsável por receber e transmitir a carga dos veículos, 
além de servir de proteção contra o intemperismo.   
  

O CBUQ é normalmente composto por um agregado miúdo (pó de pedra ou areia), agregado graúdo 
(brita) e um ligante (CAP – Cimento Asfáltico de Petróleo), obtido da destilação fracionada do petróleo. A 
mistura dos agregados com o ligante é realizada à quente.. A temperatura de aplicação deverá ser entre 
121 a 163 °C., esse material de consumo atenderá as necessidades da Secretária Municipal de Obras e 
Serviços Públicos em suas atividades  de manutenção na operação TAPA BURACO da Cidade de Cabo 
Frio, além da conservação dos logradouros públicos.  

 

LOTE 2: A Massa Asfáltica (asfalto frio saco 25 kg) é um produto bastante difundido na 

construção de pavimentos novos e também para a reparação de vias pavimentadas ou outros 

locais que apresentem incongruências em sua superfície, apresentando assim risco de segurança 

ou quebras em veículos. Tido como uma solução extremamente prática e eficaz, o asfalto frio 

saco 25 kg atua muito bem na correção de imperfeições classificadas geralmente em buracos e 

desníveis, bem como demais formas de desgaste que possam se manifestar com o tempo. 

No rol de principais características do asfalto frio saco 25 kg reside, em primeiro lugar, a 

praticidade, pois o referido insumo vem pronto para uso, não necessitando de outros produtos 

para a realização de preparações. Além disso, a aplicação do asfalto frio saco 25 kg não requer 

a disposição de conhecimentos técnicos ou mesmo equipamentos mais específicos para sua 

aplicação, pois o asfalto frio saco 25 kg pode ser aplicado de forma muito simples, devido 

inclusive ao tamanho e peso da embalagem. O tamanho e o tipo da embalagem são aspectos que 

facilitam o transporte e armazenamento do produto para posterior manuseio. 

Outra vantagem pertinente à utilização do asfalto frio saco 25 kg destaca propriedades de 

impermeabilidade. Por possuir hidrorrepelente em sua composição, ele não permite a mistura da 

água ao asfalto, mantendo a pureza e a integridade da massa asfáltica. Para completar, a 

aderência também constitui um grande benefício, pois, uma vez aplicado, o asfalto frio não se 

desprenderá – se mantidas as condições normais de uso. 

Atendendo as necessidades da Secretária Municipal de Obras e Serviços Públicos em suas atividades  de 
manutenção na operação TAPA BURACO da Cidade de Cabo Frio, além da conservação dos logradouros 
públicos. 

 
4.1 - DA ENTREGA: 

 
4.1.1 - LOTE 1:Após Autorização de Fornecimento, a empresa vencedora deverá efetuar a entrega no local 
indicado pelo setor responsável daSecretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, no prazo máximo de 
5 (cinco) dias após o pedido. Caso a entrega não for realizada no prazo referido, a CONTRATADA. 
4.1.2 - A entrega será de forma parcelada e deverão ser entregues no endereço informado pela Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos, sendo de total responsabilidade da Licitante Vencedora os custos 
diretos e indiretos da entrega. 
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4.2 - DA ENTREGA: 

 
4.2.1 - LOTE 2: Após Autorização de Fornecimento, a empresa vencedora deverá efetuar a entrega no local 
indicado pelo setor responsável da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, no prazo máximo de 
5 (cinco) dias após o pedido. Caso a entrega não for realizada no prazo referido, a CONTRATADA. 
4.2.2 - A entrega será de forma parcelada e deverão ser entregues no endereço informado pela Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos, sendo de total responsabilidade da Licitante Vencedora os custos 
diretos e indiretos da entrega. 

 
5 DOS RELATÓRIOS: 

 
A contratada deverá apresentar o relatório de entrega dos produtos junto com a Nota Fiscal na 
entrega do serviço contratado. 

6 –  DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

 
O pagamento será efetuado mensalmente até o 15º ( decimo quinto) dia útil, a contar da data de 
apresentação da Nota Fiscal, por meio de ordem para depósito em conta corrente da contratada, 
após a apresentação dos seguintes documentos: Nota fiscal discriminativas, em 2(duas) vias, 
devidamente atestadas, pelos fiscais do contrato. 

7 DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 

 
Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a CONTRATANTE designará 1 representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. O acompanhamento e a fiscalização da execução 
do contrato consistem na verificação da conformidade na entrega do material, de forma a assegurar 
o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo gestor do contrato, que poderá ser 
auxiliado pelo fiscal administrativo do contrato, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/93, do art. 6º do 
Decreto nº 2.271/97 e da IN nº 2/2008-SLTI/MPOG.  
 

7.1  DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZA.ÇÃO: 

Fiscal 1 :Salvador Maiques Alves – Matrícula 185.169 
Fiscal 2 :Walter Dourado  – Matricula –1040065 
 

8 DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

  
Função Programática nº 02.016.002.15.451.0044 
Fonte de Recurso nº 806 
 Ficha nº 620 
Dotação orçamentária - 33.90.30.00.00 
Função Programática nº 02.016.004.15.452.0061 
Fonte de Recurso nº 806  
 Ficha nº 655 
 Dotação orçamentária - 33.90.30.00.00 

 
9 RESPONSÁVEL PELO PROCEDIMENTO DE FORMAÇÃO DE PREÇO E MEMORIAL DESCRITIVO: 

 
Marco Antonio Dias de Almeida, CRA-RJ 41-000828 – Supervisor Operacional – Matrícula 
nº906.047 

Cabo Frio, 05 de Junho de 2019 
MARCO ALMEIDA 

CRA – RJ  41-00828 
Supervisor Operacional 

Matrícula 906.047 
Aprovo e encaminho a SEGOV (Secretaria Municipal de Governo) para providências cabíveis. 

 
José Bulcão da Silveira Filho 
Secretário Municipal de Obras  

Serviços Públicos 
Portaria nº 1.109/2018  
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ANEXO II 
 

MEMÓRIA DE CÁLCULO E COMPOSIÇÃO DE BDI 
 
LOTE 1 – 
 

 
 

ITEM CÓDIGO EMOP ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UN quant comp larg altura/prof empolamento f.conv QUANT

1. RECUERAÇÃO DE ASFALTO

1.1 08.015.0250-0

Concreto asfáltico ,importado de usina, usinado a quente, de 

acordo com as determinações especificadas pela Prefeitura-

RJ, inclusive todos os materiais (massa fina), exclusive o 

transporte da usina para a pista. Custo somente do preparo 

e materiais, exclusive espalhamento e compactação (vide 

família 08.037), considerando uma produção de 2000t/mês

t 28.986,00      6,00               0,05               2,30                       20.000,34   

1.2 04.010.0046-0

Carga e descarga mecânica de agregados, terra, 

escombros, material a granel, utilizando caminhão 

basculante a óleo diesel, com capacidade útil de 12t, 

considerando o tempo para carga, descarga e manobra, 

exclusive despesas com a pá-carregadeira empregada na 

carga, com capacidade de 1,50m³

t 20.000,34      20.000,34

1.3 04.005.0143-1

Transporte de carga de qualquer natureza, exclusive as

despesas de carga e descarga, tanto de espera do caminhão

como do servente ou equipamento auxiliar, à velocidade

média de 35km/h, em caminhão basculante a óleo diesel, com

capacidade útil de 12t

 t x km 20.000,34      30,00                     600.010,20
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OBRA: SERVIÇOS DE MANUTENCÃO DE LOUGRADOUROS

ALÍQUOTA (%)

X.1 - Administração Central 0,00

X.2 - Garantia 0,00

X.3 - Seguro contra Riscos 0,00

X.3 - Mobilização e Desmobilização 0,00

0,00

ALÍQUOTA (%)

Y.1 - Despesas Financeiras 0,48

0,48

ALÍQUOTA (%)

0,00

0,00

ALÍQUOTA (%)

I.1 - I S S ( Imposto sobre Serviços ) - Municipal 5,00

I.2 - COFINS ( Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) - Federal 3,00

I.3 - P I S ( Programa de Integração Social ) - Federal 0,65

I.4 -  Contribuição Previdenciária p/ INSS - Federal - Lei 12.844/2013 0,00

8,65

X é a Taxa somatória das DESPESAS INDIRETAS, exceto tributos e despesas financeiras;

Y é a Taxa representativa das DESPESAS FINANCEIRAS;

Z é a Taxa representativa do LUCRO;

I é a Taxa representativa dos IMPOSTOS.

B.D.I            10,00%

I . Taxa representativa da incidência dos TRIBUTOS ( sobre o FATURAMENTO da empresa )

TIPO

I =

B D I - Benefício e Despesas Indiretas

B D I  =

( 1 + X )  ( 1 + Y )  ( 1 + Z )

 - 1   Fórmula do BDI

( 1 - I )

TIPO

Y =

Z . Taxa representativa do LUCRO

TIPO

Z.1 - Lucro Presumido

Z =

COMPOSIÇÃO   DO   B.D.I  -  COM Desoneração - Lei 12.844/13

X . Taxa representativa das DESPESAS INDIRETAS, exceto tributos e despesas financeiras

TIPO

X =

Y . Taxa representativa das DESPESAS FINANCEIRAS
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LOTE 2 – 
 
Origem: Secretaria Municipal de Obras e Serviços Púbicos 
Objeto: Massa Asfáltica 25kg -  

DATA BASE DA COTAÇÃO: 24 de Abril de 2019 

 
 

  

ITEM 
  QTD 

  UN 
  

  
ESPECIFICAÇÃO 

  
PAVFRIO 

  MUNDIAL ASF. 
  PAVIMIL 

  RENAN CALEFFI 
  PREÇO 

  MÉDIO 
  

PREÇO  
  TOTAL 

  
  
  

  
1 
  40.000 

  SACOS 
  Massa Asfáltica ( saco 25 kg)  

usinado a quente, preparada  
com pedrisco, pó de pedra,  
areia, ( analise granulométrica  
passante não inferior a 97% na  
peneira 3/8) e asfalto ( teor de  
betume entre 4,6% e 5,0%),  
densidade aparente da massa  
entre 1,85 a 2,15 G/ CM³ não  
emulsionado, para aplicação a  
frio em manutenção corretiva  
de revestimentos asfálticos,  
saco de ráfia 25KG. ( incluso  
frete para Cabo Frio)    

19,80   22,80   19,98   24,00   21,64   865.600,00   
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ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(Modelo) 
(Papel timbrado da Empresa) 

 
À  
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
A/C da COMISSÃO PREGOEIRA 
Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ. 
 
 
Ref. ao Pregão Presencial nº 0023/2019 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
A sociedade ________________________________________, com sede na 
_____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________, por seu representante legal ___________________________, inscrito 
no CPF nº ____________________, DECLARA ter pleno conhecimento do Edital de Pregão 
Presencialnº _____/2019,e que atende plenamente a todos os requisitos e condições de 
habilitação desta licitação, não havendo nada que nos desabone. 
 
 
Sem mais para o momento, subscrevemo-nos, 
 
 

Local e data 
 
 
 
 

Carimbo da Empresa 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL – NÃO EMPREGA MENOR 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
A/C COMISSÃO PREGOEIRA 
 
Ref. Pregão Presencial nº 0023/2019 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
A sociedade ________________________________________, com sede na 
_____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________, inscrição Estadual/Municipal nº ____________, por seu representante 
legal ___________________________, inscrito no CPF nº ____________________, vem pela 
presente DECLARAR, em atendimento ao item _____ do Edital, que não possui empregados 
menores de 18 (dezoito) anos trabalhando em horário noturno, em trabalho perigoso ou insalubre, 
e menores de 14 (quatorze) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
observado o disposto no Decreto nº 4.358, de 05/09/2002. 
 
 

Cabo Frio/RJ, _____ de ______________ de 2019 
 
 
 

________________________________________ 
Representante Legal da licitante  
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE SUBMISSÃO AO EDITAL 
 
 

À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
A/C da COMISSÃO PREGOEIRA 
Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ 
 
 
Ref. ao Pregão Presencial nº 0023/2019. 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
A sociedade ________________________________________, com sede na 
_____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________, inscrição Estadual/Municipal nº ____________, por seu representante 
legal ___________________________, inscrito no CPF nº ____________________, vem pela 
presente DECLARAR, em atendimento ao item _____ do Edital, que se submete às condições 
estabelecidas no Edital em epígrafe, principalmente no que tange ao prazo de entrega do objeto 
da referida licitação. 
 
 

Cabo Frio/RJ, _____ de ______________ de 2019 
 
 
 

________________________________________ 
Representante Legal da licitante 

Carimbo da empresa 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE LICITAR OU CONTRATAR COM 
ADMINISTRAÇÃO 

 
À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
A/C da COMISSÃO PREGOEIRA 
Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ 
 
 
Ref. ao Pregão Presencial nº 0023/2019. 
 
 
A sociedade ________________________________________, com sede na 

_____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________________, inscrição Estadual/Municipal nº ____________, por seu representante 

legal ___________________________, inscrito no CPF nº ____________________, vem pela 

presente DECLARAR, para fins de participação neste Pregão Presencial, sob as penas da Lei, 

que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada 

inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa 

de contratar cm a Administração, e que se compromete a comunicar a ocorrência de fatos 

supervenientes. 

 
 
 
 
 

Cabo Frio/RJ, _____ de ______________ de 2019 
 
 
 

________________________________________ 
Representante Legal da licitante 

Carimbo da empresa 
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ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU  

EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 

À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
A/C da COMISSÃO PREGOEIRA 
Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ 

 
DECLARAÇÃO 

 

A sociedade ________________________________________, com sede na 

_____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________________, inscrição Estadual/Municipal nº ____________, por seu representante 

legal ___________________________, inscrito no CPF nº ____________________, vem pela 

presente DECLARAR, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 

empresa, na presente data, é considerada:  

 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 4/12/2006;  
 
() EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 
de 14/12/2006. 
 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
 
 

 
Cabo Frio/RJ, ____ de ______________ de 2019. 

 
 
 

___________________________________________ 
Representante Legal da licitante 

Carimbo da empresa 



         PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 Região dos Lagos – Estado do Rio de Janeiro 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

Comissão Permanente de Licitação 

Processo nº 13200/2019 

Fls: _____ 

Rubrica:__________ 

ANEXO VIII 
 

MODELO DE TERMO DE ENCERRAMENTO 

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº XXXX/2019 

 
 
À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
A/C da COMISSÃO PREGOEIRA 
Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ 

 
TERMO DE ENCERRAMENTO 

 

A sociedade ________________________________________, com sede na 
_____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________, inscrição Estadual/Municipal nº ____________, por seu representante 
legal ___________________________, inscrito no CPF nº ____________________, vem pela 
presente DECLARAR, em atendimento ao Edital, que a documentação constante do ENVELOPE 
Nº 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) possui ___ (____________) folhas, numeradas de 
forma sequencial, incluindo esta folha. 
 

 
Cabo Frio/RJ, ____ de ______________ de 2019. 

 
 
 

___________________________________________ 
Representante Legal da licitante 

Carimbo da empresa 
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ANEXO IX 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ........./2019 

 

O(A)......................................................................................................................, com sede 
no(a) ................................................................, na cidade de ........................., inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ................................................, neste ato representado(a) pelo(a) 
..................................................................................................................., nomeado(a) pela  
Portaria nº ........ de..................... de 2018, publicada no ........................................ de........ 
de ...................... de 2018, inscrito(a) no CPF sob o nº .................................portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ..........................., considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2019, 
publicada no ................................................... de ....../...../2019, Processo Administrativo 
nº13.200/2019 (lote 1) e 13.456/2019 (lote 2), RESOLVE registrar os preços da(s)  
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas 
no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,Decreto Municipal  
nº 5.926 de 11 de dezembro de 2018e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1 – A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO QUENTE (CBUQ) e MASSA ASFÁLTICA 

(ASFALTO FRIO), conforme especificações constantes doTermo de Referência, Anexo I 

do Edital de Pregão Presencial nº XXX/2019, que é parte integrante desta Ata, assim 

como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item Descrição Un. Qtd.  Unitário Total 

01       

(...)       

    Valor total  

3. DA ATADE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 – Esta Ata de Registro de preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, 

com efeito de compromisso de fornecimento, para futura solicitação de fornecimento, nos 

termos definidos do Processo nº  13.200/2019 e 13.456/2019 Edital Pregão Presencial nº 

XXX/2019 e dos seus anexos. 
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3.1.1 – A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de 

acordo com a necessidade do ÓRGÃO GERENCIADOR e dos ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES. 

3.2 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze meses), contados a partir 

do(a)................................, não podendo ser prorrogada. 

4. DOS LOCAIS DE ENTREGA 

4.1 – Os locais de entrega dos bens objeto do registro de preços estão listados no Anexo 

I(Termo de Referência) e será descrito também na Ordem de Fornecimento.  

5. DO PRAZO DE ENTREGA 

5.1 – As condições de entrega e recebimento constam do Edital, do Termo de 

Referênciae da ordem de Fornecimento. 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

GESTOR DA ATA – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Função Programática: 02.016.002.15.451.0044 
Fonte de Recurso: 806 
Ficha: 620 
Dotação Orçamentária: 33.90.30.00.00 
Função Programática: 02.016.004.15.452.0061 
Fonte de Recurso: 806 
Ficha: 655 
Dotação orçamentária: 33.90.30.00.00 

 

7. DAS SOLICITAÇÕES FEITAS PELO ÓRGÃO GERENCIADOR 

7.1 – Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as ações necessárias para as suas 

próprias solicitações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

7.1.1 – A solicitação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR será formalizada por 

intermédio de ORDEM DE FORNECIMENTO, conforme previsão disposta no artigo 62 da 

Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 – Os pagamentos serão realizados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, de acordo com as 

contratações realizadas, que considere a quantidade e valor dos itens adquiridos 

8.1.1 – Os pagamentos serão efetuados após tramite interno, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da data de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado, 
observado o disposto no art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
8.1.2 – As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
EMPRESA para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 8.1.1 
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções.  
 
8.1.3 – O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da           
EMPRESA, no Banco correspondente. 
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8.1.4 – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, como também 
valor dos pagamentos eventualmente antecipados, obedecerão ao disposto nas alíneas 
“c” e “d” do inciso XIV, do art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo: 
 
a) Compensação financeira calculada até a data do efetivo pagamento, calculadora pro-
rata die, pelo índice de 2% (dois por cento) ao mês, exceto se as ocorrências forem de 
responsabilidade da EMPRESA. 
 
b) Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 2% (dois por cento) de desconto 
ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data 
do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura). 
 

DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR NA QUALIDADE DE 

CONTRATANTE 

9.1 - Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 

9.1.1 – Efetuar os pagamentos devidos ao fornecedor, de acordo com as condições 
estabelecidas no Edital de Pregão e Termo de Referência – Anexo I do Edital; 

9.1.2 – Entregar ao fornecedor documentos, informações e demais elementos que possuir 
e pertinentes à execução do presente contrato; 

9.1.3 – Exercer a fiscalização da execução do objeto; 

9.1.4 – Receber provisória e definitivamente, nas formas definidas no edital e no 
contrato, se houver. 

9.1.5 – Gerenciar a ata de registro de preços; 

9.1.6 – Acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a 
manter a vantajosidade; 

9.1.7 – Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 
registrados; 

9.1.8 – Publicar trimestralmente no Jornal Oficial do Município os preços registrados e 
suas atualizações; 

9.1.9 – Gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de 
Registro de preços e orientar os procedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

10.1 – Constituem obrigações do FORNECEDOR: 

10.1.1 – Entregar os bens na quantidade, qualidade, local e prazos especificados, de 
acordo com as condições estabelecidas no Edital de Pregão; Termo de Referência – 
Anexo I do Edital. 

10.1.2 – Entregar o objeto da Ata de Registro de Preços sem qualquer ônus para a 
PREFEITURA (solicitante), estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer 
despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias; 
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10.1.3 – Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do 
contrato; 

10.1.4 – Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, por escrito e tão logo 
constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, 
para a adoção das providências cabíveis; 

10.1.5 – Reparar, corrigir, remover reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas 
expensas, bens objeto da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais 
inadequados ou desconformes com a especificações; 

10.1.6 – Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, 
direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus 
prepostos à PREFEITURA ou terceiros. 

10.1.7 – Não será admitida justificativa de atraso no fornecimento dos produtos adquiridos 
que tenha como fundamento o não cumprimento da sua entrega pelos fornecedores do 
licitante. 

10.2 – O fornecedor é responsável por danos causados ao órgão solicitante ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução do 
órgão da Administração. 

11 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO ADERENTE 

11.1- A presente ARP poderá ser usada por todos os órgãos relacionados na presente 

licitação, ou órgãos da administração municipal que não tenham participado do certame 

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, após prévia consulta e concordância.  

 

11.2- O órgão Gestor da Ata, em casos de adesão, deverá realizar a consulta a Empresa 

fornecedora, que irá concordar ou não com o referido pedido.  

 

11.3-  As aquisições que adicionar, se houver, não poderá exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ARP para o órgão gerenciador e os órgãos participantes. 

 

11.4- No que se refere às adesões deverão ser observadas as regras dispostas no 

Decreto Municipal 5926/2018, CAPÍTULO VIII “Da utilização da ata de Registro de Preços 

por órgãos ou entidades não participantes.” 

12.REVISÃO E CANCELAMENTO 

12.1 – A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

12.2 – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 

cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
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12.3 – Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) 

a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

12.4 – O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

12.4.1 – A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 

aos valores de mercado observará a classificação original. 

12.4.2 - Quando os preços do mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá:  

12.4.3 – Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

12.4.4 – Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

12.5 – Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

12.6– O registro do fornecedor será cancelado quando: 

12.6.1– Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

12.6.2 – Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

12.6.3 – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

12.6.4 – Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

12.7 – O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 12.6.1, 12.6.2, 

12.6.3 e 12.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.8 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

12.8.1 – Por razão de interesse público; ou 

12.8.2 – A pedido do fornecedor.  

13 CONDIÇÕES GERAIS 

13.1 – As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital que deu 

origem a esta Ata, bem como no termo de referência. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  
 
 
 
 

Cabo Frio/RJ,  .......... de.......................................... de 2019 
 
 

Assinaturas 
 
 

______________________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR  

 
 
 

____________________________________________________ 
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S) 
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ANEXO X 

MODELO DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº XXXX/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13200/2019 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CABO FRIO E A 

SOCIEDADE EMPRESÁRIA XXXXXXXXXXXXXXX. 

 
O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob o nº 
28.549.483/0001-05, com sede no Praça Tiradentes, s/n, Centro, Cabo Frio/RJ, neste ato representado pelo 
Sr. Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos, o Sr.JOSÉ BULCÃO DA SILVEIRA FILHO, 
inscrito(a) no CPF sob nº 516.420.427-49, portador(a) da Carteira de Identidade nº 5.139.947, IFP, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a sociedade empresária 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada na xxxxxxxxxxxxx, em, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida 
pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
13200/2019e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente e demais disposições legais aplicáveis, resolvem celebrar o presente Contrato 
Administrativo, decorrente doPregão Presencial nº xxx/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO: 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de Concreto Betuminoso Usinado Quente (CBUQ) 

e/ou Massa Asfáltica (asfalto frio), saco de 25 kg, conforme condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento Convocatório do 

certame que deu origem a este instrumento contratual. 

1.2.  O presente Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório do Pregão Presencial nº 0023/2019 e 

seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de 

transcrição, que passam a fazer parte do instrumento contratual como se aqui estivessem transcritas. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato é aquele fixado no Instrumento Convocatório, com início 

na data de xx/xx/2019 e encerramento em xx/xx/2020. 

2.2. O prazo de execução do objeto é de xxxxxxx e será iniciada em xxxxxxxx, cujas etapas observarão 

o cronograma fixado no Projeto Básico. 

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente 

adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade 

competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo 

administrativo. 

2.4. Não se considerarão dias chuvosos, salvo calamidades excepcionais, como motivos imprevisíveis 

ou de força maior para a interrupção ou não execução dos serviços, devendo a CONTRATADA estar 

programada para sua inevitável ocorrência. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO:  

3.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxx (valor por extenso). 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas na seguinte dotação orçamentária 

própria, conforma classificação abaixo: 

Função Programática: 02.016.002.15.451.0044 
Fonte de Recurso: 806 
Ficha: 620 
Dotação Orçamentária: 33.90.30.00.00 
Função Programática: 02.016.004.15.452.0061 
Fonte de Recurso: 806 
Ficha: 655 
Dotação orçamentária: 33.90.30.00.00 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão realizados de forma parcelada, de acordo com o 

andamento dos serviços e na estrita conformidade com as respectivas medições, conforme 

Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos que compõem o Projeto Básico. 

5.2. Os pagamentos serão efetuados via depósito bancário em conta corrente indicada pela 

CONTRATANTE, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, que deverá ser atestada 

pela CONTRATANTE após a aceitação da medição da etapa pela fiscalização do Contrato. 

5.3. Havendo atraso no pagamento, incidirá sobre o valor devido pela CONTRATANTE a atualização 

financeira até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 2% (dois por cento) 

ao mês, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da CONTRATADA. 

5.4. O prazo para pagamento é de 30 (trinta) dias, contados do adimplemento de cada parcela, em 

observância ao disposto no artigo 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93. 

5.5. Na hipótese de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, 

calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o trigésimo dia da data do recebimento do 

documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura). 

 
6. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

6.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico, anexo do Edital. 

6.2. São obrigações da CONTRATANTE: 

6.2.1. Dirimir as dúvidas que porventura ocorram na prestação do serviço contratado, redirecionando 
as ações para sua solução; 

6.2.2. Prestar as informações, indicar os locais e prestar os esclarecimentos necessários e solicitados 
pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto; 

6.2.3. Designar servidor para atuar na gestão, fiscalização e acompanhamento da execução do 
objeto, o qual verificará todas as ocorrências relacionadas à realização dos trabalhos e determinando o 
que for necessário para regularizar eventuais falhas ou imperfeições observadas; 

6.2.4. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste Contrato; 

6.2.5. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços contratados, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências convencionadas no Contrato e em consonância com as disposições 
relativas ao Pagamento, observado o cronograma de desembolso e a sistemática apontada neste 
Contrato; 
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6.2.6. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar, por meio de 
seus profissionais, os serviços dentro das normas contratuais; 

6.2.7. Notificar e comunicar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, à 
CONTRATADA, toda e qualquer ocorrência relacionada à execução contratual e quaisquer 
irregularidades constadas na prestação dos serviços que forem consideradas de natureza grave ou 
relevante;  

6.2.8. A CONTRATANTE poderá rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo definido pelo gestor do 
Contrato, desde que devidamente justificada, sob pena de sanções administrativas e contratuais, 
ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela 
CONTRATANTE. 

7. CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS 

ALTERAÇÕES 

9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, de acordo com os preços unitários apresentados na proposta. 

9.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

os limites estabelecidos no subitem anterior. 

9.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá 

ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 

orçamentária. 

9.3. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de 

todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que 

eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 

memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por 

cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

9.4. Na assinatura do presente Contrato, a Contratada declara sua responsabilidade exclusiva sobre a 

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O desatendimento, pela CONTRATADA, de quaisquer exigências contratuais e seus 

anexos, garantida a defesa prévia, e, de acordo com a conduta reprovável (infração), a sujeitará 

às sanções administrativas previstas no inciso I do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, conforme 

abaixo: 

11.1.1. Advertência; 

11.1.2. Multa, cuja base de cálculo é o valor global do contrato. 

11.1.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a 

Administração Municipal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e declaração de inidoneidade, 

observado o disposto no inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

11.2. A sanção referida no inciso II poderá ser aplicada concomitantemente com as demais. 

10.1. As sanções previstas no subitem 11.1.3 poderão também ser aplicadas às licitantes que, 

em outras contratações com a Administração Pública de qualquer nível federativo, da 

administração direta e indireta, que tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por 

meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer tributos. 

 



         PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 Região dos Lagos – Estado do Rio de Janeiro 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

Comissão Permanente de Licitação 

Processo nº 13200/2019 

Fls: _____ 

Rubrica:__________ 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1. O recebimento do objeto será efetuado por servidor comissão especialmente designada pela 

CONTRATANTE para tal fim, tão logo a CONTRATADA informe o cumprimento das etapas previstas 

no Cronograma Físico-Financeiro e de acordo com as medições. 

13.2. De toda e qualquer má execução ou trabalho defeituoso eventualmente verificado pelos fiscais da 

CONTRATANTE no fornecimento dos materiais, a CONTRATADA será imediatamente notificada e 

ficará obrigada a fornecer o objeto novamente, de acordo com as especificações contidas no Termo de 

Referência, o que deverá fazer de imediato, correndo às suas expensas todos os materiais e esforços 

necessários para a retificação, que não serão computadas nas medições até que estejam em perfeita 

ordem. 

13.3. O servidor ou a comissão responsável pelo recebimento do objeto e verificação do cumprimento 

das especificações, ao acompanhar o fornecimento dos materiais: 

13.3.1. Verificará se material foi entregue de acordo com as especificações contidas no Termo 
de Referência e no Edital de Pregão Presencial nº xxx/2019; 

13.3.2. Comunicará diretamente à CONTRATADA as irregularidades, se detectadas, 
determinando desde já a devida reparação. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1. Nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências 

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto 

Básico, anexo do Instrumento Convocatório; 

14.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia e ampla defesa. 

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação 

ao cronograma físico-financeiro, atualizado; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

14.5. Também será hipótese de rescisão contratual se, durante a execução dos serviços, a 

CONTRATADA comprometer a ordem ou a segurança pública. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, em 

jornal de circulação local, de grande circulação e na Imprensa Oficial. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da 

Comarca de Cabo Frio/RJ, Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, com a renúncia de qualquer 

outro. 

E, por assim estarem ajustados, declaram as partes estarem de acordo com todas as disposições 
estabelecidas nas cláusulas do presente Contrato, vinculado ao Edital de Pregão Presencial  nº 0023/2019, 
bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 3 
(três) vias, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 
 

Cabo Frio, ___ de ___________ de 2019 
 
 

_________________________ 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 

 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
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Anexo XI 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(Esta proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa)  
 
À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
A/C da COMISSÃO PREGOEIRA 
Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ 
 
 
Prezados Senhores, 
 
A sociedade__________________________________________________________________Estabelecida 
à _______________________________________________________________, CNPJ Nº 
________________________, vem apresentar PROPOSTA DE PREÇOS conforme discriminação abaixo, 
observadas as especificações contidas no Edital de Licitação e no Termo de Referência. 

 

LOTE _________ 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

 

1    XX,XX XXXXX,XX 

    XX,XX XXXXX,XX 

   

TOTAL R$ XXXXXX,XX 

 

VALOR GLOBAL DO LOTE POR EXTENSO:  

 

___________________________________________________________ 
 
 
Declara a proponente que no preço proposto estão incluídos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na execução do objeto e todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, 
fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 
 
 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.  
 
 

Cabo Frio/RJ, __ de ___________ de 2019 
 
 

__________________________________ 
Assinatura e Carimbo com o nº 

do CREA/CAU do Responsável Técnico 
 


